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O presente estudo comparou os elementos e critérios que 
definem os repasses decorrentes do ICMS-Ecológico. Para 
tanto, foi necessário mapear os estados do Nordeste brasileiro 

que possuem legislação sobre ICMS-Ecológico. Desenvolveu-se uma 
pesquisa descritiva e documental, cujas informações foram obtidas 
por meio de sites e contato telefônico. Utilizou-se o método de estudo 
comparativo para confrontar os critérios utilizados por cada estado 
que adota ao ICMS-Ecológico no Nordeste. Os resultados indicam que, 
na região Nordeste, Pernambuco, Ceará e Piauí aderiram ao ICMS-
Ecológico. Também foi possível constatar que é crescente o número de 
municípios que atendem aos critérios necessários e, assim, recebem 
os benefícios do ICMS-Ecológico. Observou-se que, entre os critérios 
estabelecidos para regular a distribuição do recurso referente ao ICMS-
Ecológico para os municípios, o único comum foi a adoção de Sistema 
de Tratamento de Resíduos Sólidos.
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